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n.o L-302, de 19 de Outubro de 1992, título III, capítulos 1
a 5, título IV, capítulo 2, secções 1 e 2, e títulos VI e VII,
capítulos 1 e 2. O Código Aduaneiro Comunitário, actualizado
em Março de 2004, pode ser consultado no endereço da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o
Consumo — www.dgaiec.min-financas.pt;

Disposições de Aplicação do Código — Regulamento (CEE)
n.o 2454/93, da Comissão, de 2 de Julho, in Jornal Oficial,
n.o L-253, de 11 de Outubro de 1993, títulos VI e VII, capítulo 1.

7:

Disposições de Aplicação do Código Aduaneiro Comunitá-
rio — parte II, título I, capítulo I, e título IV, capítulo I;

Código Aduaneiro Comunitário — título IV, secção 4.

8:

Pauta de serviço (generalidades), Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo;

«As pautas de serviço na CEE», in Alfândega — Revista Adua-
neira, n.os 6 e 12 (noções);

A Pauta de Serviço 2005, Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo — parte II, «Disposições
preliminares»;

«As nomenclaturas das mercadorias e as pautas aduaneiras; pas-
sado e futuro», in Alfândega — Revista Aduaneira, n.o 57, p. 14
a 24;

«Pauta aduaneira das Comunidades Europeias e classificação
pautal das mercadorias», Francisco Curinha, in Direito Adua-
neiro das Comunidades Europeias na Perspectiva da União Euro-
peia, estudos, p. 19 a p. 29.

9 — Código Aduaneiro Comunitário — título I, «Disposições gerais».
10:

Regulamento n.o 918/83 (CEE), título XI, in Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, edição especial, 1986, 02/fascículo 09;

Decreto-Lei n.o 176/85, de 22 de Maio.

11:

Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro (codificação do
regime dos impostos especiais de consumo incidentes sobre
o álcool e as bebidas alcoólicas, sobre os produtos petrolíferos
e sobre os tabacos manufacturados);

Alfândega — Revista Aduaneira, n.o 50;
Código do IVA — noções gerais;
Decreto-Lei n.o 40/93, de 18 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 471/88, de 22 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 264/93, de 30 de Julho.

(*) Sobre o tema da União Europeia — breves noções sobre o ter-
ritório e as instituições comunitárias e o seu funcionamento, acon-
selha-se a consulta à Mediateca da Caixa Geral de Depósitos, sita
na Avenida de João XXI, em Lisboa, ao Centro de Documentação
Jean Monet, Largo de Jean Monet, Lisboa, e aos Serviços de Infor-
mação Jacques Delors, no Centro Cultural de Belém.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 5597/2005 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Nos termos do disposto no artigo 5.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no n.o 1 do artigo 62.o da lei geral tri-
butária, o chefe de finanças do Seixal 2, António Carrusca Godinho
de Carvalho, delegou competências próprias no adjunto da 4.a Secção
como se segue: chefia da 4.a Secção, Secção de Tesouraria, chefe
de finanças-adjunto, nomeado em regime de substituição, José Luís
Nogueira de Carvalho e Borges Alves, TAT 1.

1 — Competências de carácter geral:

a) Exercer a adequada acção formativa e manter a ordem e
disciplina na Secção a seu cargo;

b) Assinar a correspondência expedida da Secção, com excepção
da dirigida a instâncias hierarquicamente superiores, bem
como a outras entidades estranhas à Direcção-Geral dos
Impostos de nível institucional relevante.

2 — Competências de carácter específico:

a) Decidir e despachar os pedidos de concessão de dísticos espe-
ciais e de isenção dos impostos rodoviários e sobre veículos,
bem como controlar a sua recolha informática, tendo em con-
sideração que a aquisição dos mesmos se faz na referida Sec-
ção, resultando deste facto vantagem no atendimento do
contribuinte;

b) Fiscalização e controlo dos pagamentos e das insenções
concedidas.

Notas

1 — Tendo em consideração o conteúdo doutrinal do conceito de
delegação de competências, e em conformidade com o disposto no
artigo 39.o do Código do Procedimento Administrativo, o delegante
conserva, nomeadamente, os seguintes poderes:

a) Dar instruções ou directrizes ao delegado do modo como
devem ser exercidos os poderes ora delegados;

b) Chamar a si, quando assim o julgue conveniente, a decisão
de qualquer caso concreto, sem que isso implique derrogação
total ou parcial da delegação;

c) Revogar ou alterar os actos praticados pelo delegado.

2 — Em todos os actos praticados no exercício transferido de com-
petências o delegado fará menção expressa dessa competência uti-
lizando a expressão «Por delegação do Chefe do Serviço de Finanças,
o Adjunto, em regime de substituição», com indicação da data do
Diário da República em que o presente despacho for publicado.

Produção de efeitos. — Este despacho produz efeitos desde o dia
2 de Maio de 2005, ficando por este meio ratificados todos os des-
pachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de
delegação.

20 de Maio de 2005. — O Chefe do Serviço de Finanças do Seixal 2,
António Carrusca Godinho de Carvalho.

Rectificação n.o 956/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 18 de Março
de 2005, o aviso n.o 2840/2005, que procede à abertura do concurso
interno de admissão a estágio para ingresso na categoria de inspector
tributário, nível 1, grau 4, da carreira de inspecção tributária do grupo
de pessoal da administração tributária (GAT), do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos, para provimento de 285 lugares,
acrescidos do número de lugares que não venham a ser ocupados
no âmbito do concurso, rectifica-se que onde se lê:

«Presidente — Licenciado João Paulo Pereira Morais Canedo,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina Santos Mourinho, inspectora tri-
butária assessora principal, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Vítor Manuel Poço, técnico economista assessor
principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando Caldeira Martins, técnico economista
assessor principal.

Licenciado Manuel Lopes dos Santos Bernardo, inspector
tributário, nível 2.»

deve ler-se:

«Presidente — Licenciado João Paulo Pereira Morais Canedo,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina Santos Mourinho, inspectora tri-
butária assessora principal, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Vítor Manuel Poço, técnico economista assessor
principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando Caldeira Martins, inspector tributário
assessor principal.

Licenciado Manuel Lopes dos Santos Bernardino, inspector
tributário principal.»

18 de Maio de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 5598/2005 (2.a série). — Por despachos do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros:

De 22 de Fevereiro de 2005:

Licenciada Maria Rosa Quedas de Almeida — renovada a comissão
de serviço, com efeitos a 23 de Abril de 2005, no cargo de coor-
denadora do Núcleo de Sistemas de Suporte Organizacional da
Área de Sistemas Comunitários Fiscais e de Suporte Organizacional
da DGITA, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.


